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Introdução 
  

Os desafios impostos aos atores locais, para permanecer com o controle 

sobre a produção e as vendas de seus produtos, ampliam-se em diferentes 

territórios diante da entrada de atores extralocais nestas regiões, assim, 

questiona-se as potencialidades das Indicações Geográficas – IGs, que 

representam uma oportunidade de distinção e proteção para os produtos cujas 

características estão fortemente ligadas ao território de origem (BOWEN, 2010; 

QUIÑONES-RUIZ, et al., 2016).  

As IGs destacam-se como uma forma de desenvolvimento local e 

territorial, articulando fatores que promovem o capital social, cidadania, 

capacidades ambientais, sustentabilidade e melhores condições de renda, em 

uma estratégia que visa colaborar na promoção de novas perspectivas para as 

comunidades envolvidas (MEDEIROS; TERRA; PASSADOR, 2019). Esses 

elementos sinérgicos, são capazes de criar valor agregado para os produtos e o 

desenvolvimento socioeconômico da região.    

Inevitavelmente as regiões enfrentam muitos desafios, em relação ao 

êxodo rural, oportunidades de emprego, falta de mão de obra qualificada, baixo 

valor agregado nas produções, como também a falta de incentivo do poder 

público. Os obstáculos de permanência desses atores em seus territórios, é uma 

problemática reforçada pelo esvaziamento das áreas rurais, que se configuram 
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mediante a falta de estrutura e de oportunidades para as famílias.  

Cabe denotar, que uma legislação de IG forte e adequada, com ênfase na 

representação do produtor, é uma ferramenta essencial para desenvolver as 

capacidades organizacionais, e apoio aos processos de desenvolvimento 

sustentável no meio rural dos produtores em contextos sociais e políticos muitas 

vezes desfavoráveis (CHABROL; MARIANI; SAUTIER, 2017; BELLETTI; 

MARESCOTTI; TOUZARD, 2017). 

Com o auxílio dos indicadores de qualidade amplamente conhecidos, 

como IGs protegidas, aumentariam o acesso aos consumidores de reconhecer 

e discriminar entre os atributos de qualidade relacionados ao território, 

estabelecendo novas formas de sustento para essas regiões (DEFRANCESCO; 

ESTRELLA ORREGO; GENNARI, 2012).  

Desta forma, é possível proteger e preservar as práticas e costumes, 

proporcionando fonte de renda, valorização do local e consequentemente 

estimulando o desenvolvimento regional. Neste contexto, amplia-se a 

possibilidade do desenvolvimento sustentável da região, com o potencial que a 

mesma possui, como preconiza os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), que são metas estabelecidas pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), que possuem 17 objetivos e 169 metas a serem atingidos até 2030. 

Diante desta problemática, destaca-se a relevância do ODS número 8, que 

possui o objetivo de promover e incentivar o emprego pleno através do 

desenvolvimento econômico e sustentável (ONU, 2021). 

Em síntese Belletti et al. (2015), argumentam que por sua associação com 

os territórios específicos e vínculos com recursos locais, os produtos de 

indicação geográfica, podem melhorar a sustentabilidade econômica, social e 

ambiental. Diante disso, o trabalho tem o objetivo de evidenciar e analisar as 

contribuições advindas de pesquisas sobre as Indicações Geográficas, visando 

alcançar o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 8. 

 

Metodologia 
  

O trabalho é uma  revisão sistemática reúne contribuições sobre a relação 

que se estabelece entre Indicações Geográficas e o Desenvolvimento 



 

Sustentável.  

Na presente pesquisa foram utilizados cinco critérios de inclusão, sendo 

necessário para que o artigo integre essa revisão: (i) conter a expressão 

“Indicações Geográficas” no título; (ii) ter sido publicado em inglês; (iii) ser 

publicado em periódicos com fator de impacto; (iv) ano de publicação a partir de 

2010 (v) ser artigo científico. 

Uma busca exploratória rendeu um grande número de resultados, na base 

de dados Mendeley. Isso resultou, em um primeiro momento em 3.584 

periódicos, de 2010 à 2022. Após foi realizada uma triagem entre os 100 

primeiros, e foram descartados os trabalhos que não se referiam 

especificamente ao tema. Assim, restaram 58 periódicos, que apresentaram 

critérios relevantes para o tema.  

A partir da leitura dos periódicos selecionados construiu-se uma planilha 

eletrônica como instrumento de organização das seguintes informações: (i) ano 

da publicação; (ii) autores; (iii) título; (iv) periódico; (v) área da revista; (v) país. 

Na classificação dos periódicos selecionados quanto à área de 

publicação, considerou-se a área de conhecimento do periódico em que foi 

publicado. 

Após a coleta de dados, foram conceituados e analisados os constructos 

objetos desse estudo, bem como foram relacionadas as percepções dos autores 

acerca dos mesmos e as implicações mais pertinentes ao tema, de modo que os 

conteúdos integrantes dessa síntese referem-se: (i) ao entendimento da 

conceituação de indicações geográficas; (ii) características para o 

desenvolvimento sustentável; (iii) à relação das indicações geográficas para o 

desenvolvimento sustentável (iv) Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - 

ODS. 

Por fim, com vistas a facilitar a análise dos resultados, foram 

confeccionados gráficos que demonstram a origem das publicações (países), o 

ano em que a pesquisa foi publicada e a área de publicação. 

 

Resultados e Discussão:  
 

Duvaleix et al. (2021), afirmam que, em uma extensão política mais ampla, 



 

o reconhecimento de variedades IG em acordos bilaterais, dá a possibilidade de 

países terem seu patrimônio cultural reconhecido, conforme destacado por 

Huysmans (2020). Isso pode permitir que formuladores de políticas de diferentes 

países apoiem as exportações de um conjunto mais amplo de variedades de 

produtos, em vez de apenas produtos homogêneos que representam grandes 

receitas de vendas. Tais estratégias podem reformular alguns fluxos comerciais, 

cadeias de abastecimento de alimentos e proteger os pequenos produtores de 

produtos falsificados importados para criar valor agregado em territórios rurais 

em todo o mundo. 

Apesar de todos os obstáculos que os produtores enfrentam, como a 

desorganização entre os produtores, flutuações de preços e a falta de apoio do 

estado, as IGs podem ser consideradas um meio de obter recompensas pela alta 

qualidade vinculada à origem (BARJOLLE et al., 2017). 

Em síntese, o protagonismo das IGs, e a adoção de um planejamento 

territorial estratégico, são capazes de criar mecanismos que privilegiam os 

municípios atualmente esquecidos e com taxas de desenvolvimento lentas a 

atingirem um patamar superior. 

 
Considerações finais 
 

A análise compreende uma revisão sistemática, com as contribuições das 

IGs para o desenvolvimento sustentável. A pesquisa se deu através da 

plataforma Mendeley, sendo realizada a seleção de 58 periódicos. Em síntese, 

a avaliação referente ao número de publicações indica a expressividade do tema, 

a maior parte das publicações estão concentradas nos anos de 2019 a 2021, ou 

seja, nos últimos 3 anos, somando 66% dos periódicos selecionados.  

Os registros de produtos com especificidades, que indicam a tradição e a 

herança cultural, possuem evidências de comercialização há muitos anos. Mas 

ainda faltam estudos com dados quantitativos, da efetividade que as Indicações 

Geográficas (IGs) apresentam nos territórios.  

Através do presente estudo, foi possível compreender a atuação das IGs 

em múltiplos papeis, principalmente no desenvolvimento de regiões com 

desigualdades acentuadas. Este desempenho, ultrapassa as questões 



 

econômicas, e apresenta outras possibilidades, nas questões - sociais, 

ambientais, territoriais e culturais.  

Entre os aspectos positivos, é notável que as IGs representam uma 

alternativa estratégia de desenvolvimento viável, que privilegia as características 

das regiões, promovendo o patrimônio dos atores locais e dos lugares onde 

mantêm seus meios de subsistência. Esta possibilidade dialoga, com o 

compromisso que os países firmaram, mediante os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável – ODS, e destaca-se o objetivo 8, através da 

promoção de ações que fomentam o desenvolvimento econômico sustentável, 

com melhores oportunidades de emprego. 

No entanto, é necessário considerar que após o registro muitos problemas 

das regiões não serão resolvidos. Estes obstáculos, refletem a relevância de 

políticas públicas fortes, implementadas com a participação das associações, 

produtores e demais categorias. Além disso, essas ações exigem a combinação 

de iniciativas públicas e privadas, para desenvolver um espaço para a gestão 

coletiva. 

Entretanto, o resultado positivo pode ser prejudicado pelas fraquezas em 

sua execução, e isso vale não apenas em estados que apresentam problemas 

na institucionalização, mas, em graus variados, em todos os meios legais e 

regulatórios. Inclusive a falta de uma estrutura adequada e apropriada e o 

envolvimento do Estado podem ser um fator limitante para o sucesso do 

desenvolvimento de IGs. 

Apesar dos desafios, como a falta de comprometimento significativo do 

estado ou instituições vinculadas, a IG é um meio legitimo para a valorização dos 

produtos locais. Como tal, pode ser incorporado em políticas agrícolas, 

territoriais ou ambientais, e deve ser integrado em políticas, estratégias e 

ampliado para outras propostas no âmbito nacional ou internacional. 

Inclusive exercem importante ferramenta ambiental, preservando os 

sistemas agrícolas tradicionais, logo, permitem a territorialização de regras de 

produção mais favoráveis ao ambiente, tendo em conta os aspectos locais. 

Apesar das dificuldades de dinamismo da ação coletiva, e da falta de 

comprometimento significativo do estado ou instituições vinculadas, as IGs 



 

constituem um meio legitimo para a valorização dos produtos locais e da 

transformação para agroindústrias familiares, que representam a tradição e 

cultura. 
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